PROJETO DE LEI Nº. 064/2015, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2015.
 “Altera o Artigo 13 , “III “ e  § 7º e artigo 29, § 1º ; acrescenta inciso “XIV” ao Artigo 14 todos  da Lei Municipal nº 1.503 de 10 de outubro de 2005.”
NEORI LUIZ DALLA VECHIA, Prefeito Municipal de Anta Gorda, Estado do Rio Grande do Sul.



FAÇO SABER, que a Câmara de Vereadores aprovou e EU, no uso das atribuições legais, sanciono e promulgo a seguinte Lei:


Art. 1º - O inciso III do artigo 13 da Lei 1.503/2005 de 10 de outubro passa a ter a seguinte redação:
“ Art. 13 – Constituem recursos do RPPS:

I – (...)

...

III – a contribuição previdenciária, de caráter compulsório, de todos os Órgãos e Poderes do Município, incluídas suas autarquias e fundações, na razão de 13,40% (treze vírgula quarenta por cento) a partir de 2016 até o ano de 2045, incidente sobre a totalidade da remuneração de contribuição dos servidores ativos, em disponibilidade remunerada, inativos e pensionistas, nos termos dos incisos I e II; 

Art. 2º -  O parágrafo 7º do artigo 13 da Lei 1.503/2005 de 10 de outubro,  alterado pela Lei Municipal 1.819/2010 de 31 de agosto, passa a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 13 – (...)

...

§ 7º - Adicionalmente à contribuição de que trata o inciso III deste artigo, todos os Órgãos e Poderes do Município, incluindo suas autarquias e fundações, a titulo de Custeio Especial, contribuirão com alíquotas crescentes a contar do ano de 2016 de acordo com os seguintes percentuais:

	VIGÊNCIA
	CUSTEIO ESPECIAL EMPREGADOR (%)

	2016
	19,70

	2017
	21,20

	2018
	22,70

	2019
	24,20

	2020
	25,80

	2021
	27,20

	2022
	28,70

	2023
	30,20

	2024
	31,70

	2025
	33,20

	2026
	34,70

	2027-2045
	37,00


Art. 3º - O parágrafo 1º do artigo 29 da Lei 1.503/2005 que trata do auxílio-doença passa a ter a seguinte redação:

“§ 1º - Fica definido que o auxílio-doença será concedido com base em inspeção realizada por junta médica indicada ou contratada pelo Município, composta por três profissionais sendo obrigatoriamente um clínico geral, um médico especialista na doença apresentada e um médico do trabalho.”
Art. 4º - O Artigo 14 da Lei 1.503/2005 fica acrescido do inciso XIV o qual tem a seguinte redação:

“ Art. 14 – (...)

...

XIV – a função gratificada” 

Art. 5º - As demais disposições permanecem inalteradas.

Art. 5º  -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições da Lei 1.819/2010 de 31 de agosto.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE  ANTA GORDA, aos 19 de Novembro de 2015.
NEORI LUIZ DALLA VECCHIA
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 064/2015
Senhores Vereadores:




O presente Projeto de Lei tem por finalidade introduzir alterações nos artigos de que trata, atendendo solicitação expressa do Conselho Municipal de Previdência, a quem compete sugerir alterações na estrutura administrativa, financeira e técnica do FPSM. 



As sugestões de alteração da legislação decorrem de estudo atuarial realizado o qual demonstra a necessidade de mudanças nas alíquotas normal e  especial do empregador, na forma da proposição. As mudanças decorrem de estudo técnico e visam garantir a efetividade e solidez do FPSM. 




Ainda, necessária se faz alteração dos critérios que definem o auxílio-doença, a fim de que o interessado seja examinado por uma junta médica, contendo os profissionais relacionados no projeto.




Assim, submeto à apreciação dos vereadores.
NEORI LUIZ DALLA VECCHIA

Prefeito Municipal

